
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.132 - MG (2014/0157254-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - VALIA 
ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S)
  TATIANA DORNELES DE MORAIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANETE TEIXEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ELCIO ROCHA GOMES E OUTRO(S)
INTERES. : VALE S/A 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPETÊNCIA. DOMICÍLIO DO AUTOR.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a facilitação da defesa dos direitos 
do consumidor em juízo possibilita que este proponha ação em seu próprio 
domicílio. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 10 de março de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.132 - MG (2014/0157254-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE 

DE SEGURIDADE SOCIAL- VALIA contra a seguinte decisão:

"(...)
O Tribunal estadual concluiu que se cuida de relação de consumo 

entre as partes, onde se discute contrato de adesão, com a cobrança de 
instituição financeira em face do consumidor, de modo que legítima a declinação 
da competência para foro de comarca do domicílio do consumidor, no que andou 
de acordo com o entendimento desta Corte.

A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VALIA. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
PRECEDENTE. REGRA DE COMPETÊNCIA PREVISTA NA 
LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. NATUREZA ABSOLUTA. 
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DA 
INCOMPETÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O Código de Defesa do Consumidor se aplica indistintamente às 
entidades abertas e fechadas de previdência complementar.
Precedentes.
2. Em se tratando de relação de consumo, a competência é de 
natureza absoluta, podendo ser declinada de ofício pelo 
magistrado em razão do princípio da facilitação de defesa do 
consumidor (art. 6º, VIII, do CDC).
3. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 541.491/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 
1º/9/2014)

Incidem, assim, as disposições das Súmulas nº 7 e 83/STJ.
Diante do exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial" (e-STJ fls. 171/172).

A agravante repete os argumentos trazidos na petição de recurso especial.

Requer o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.132 - MG (2014/0157254-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, pois apenas repetem o que apresentado no recurso 

especial.

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1389713 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2015 Página  3 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0157254-6 AREsp 539.132 / MG

Números Origem:  01327461420138130105  10105130132746  10105130132746001  10105130132746002  
10105130132746003  1327461420138130105  381457201410

EM MESA JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - VALIA
ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S)

TATIANA DORNELES DE MORAIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANETE TEIXEIRA DA SILVA
ADVOGADO : ELCIO ROCHA GOMES E OUTRO(S)
INTERES. : VALE S/A

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE SOCIAL - VALIA
ADVOGADOS : MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL E OUTRO(S)

TATIANA DORNELES DE MORAIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JANETE TEIXEIRA DA SILVA
ADVOGADO : ELCIO ROCHA GOMES E OUTRO(S)
INTERES. : VALE S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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